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Responsabilidade Penal das Pessoas 





O problema que nos propomos aqui tratar reside na imputação penal 
às sociedades da responsabilidade por ações ou omissões contrárias ao 
direito.	Importa-nos	averiguar	em	que	termos	se	verifica	essa	imputação	




O direito comercial tem vindo a reconstruir-se ou redefinir-se em torno 











comerciantes que se de dedicam à atividade tradicional e por excelência 
comercial,	a	da	intermediação	nas	trocas2.
antónio Pereira de alMeida	 diz-nos	 que,	 tratando-se	 de	matéria	
essencialmente	comercial,	a	disposição	fundamental	para	a	determinação	
do	conceito	de	empresa	em	direito	comercial	é	o	artigo	230.º	do	C.	Com.	




prestador de serviços foi sendo assimilada à do comerciante grossista 
e	 retalhista,	 pelo	 que,	 no	 entendimento	 e	 linguagem	comuns,	 e,	 por	
conseguinte,	na	linguagem	jurídica,	todos	estes	comerciantes	lato sensu 
passaram,	 pouco	 a	 pouco,	 a	 ser	 equiparados	 a	 empresários,	 e	 as	 suas	
organizações	produtivas	passaram	a	ser	uniformemente	designadas	como	
empresas.






antónio Pereira de alMeida	 chega	 a	 avançar	 uma	definição	de	
empresa.	Para	 ele,	 nada	mais	 é	do	que	uma	organização	de	pessoas	 e	
bens que tem por objeto o exercício de uma atividade económica em 
economia de mercado4.
É certo que numerosos autores referem-se à empresa sob o perfil da 
pessoa que exerce uma atividade económica de produção ou distribuição 
de	bens	ou	serviços,	reduzindo-a,	portanto,	à	própria	pessoa	daquele	que	
organiza	e	conduz	a	atividade,	suportando	o	respetivo	risco.	Aliás,	nesta	
aceção,	 a	 única	nota	 distintiva	da	 empresa	 em	 relação	 ao	 empresário	
detetar-se-á	na	ideia	de	que	o	suporte	real	do	risco	não	é	o	empresário,	
mas sim o património que ele integra na unidade empresarial; bastar-nos-á 
2 Miguel j. a. PuPo correia,	Direito comercial, direito da empresa,	10.ª	edição,	
Editora	Ediforum	Edições	Jurídicas,	Lda,	Lisboa,	2007,	p.	41.
3 antónio Pereira de alMeida, Sociedades Comerciais,	3.ª	edição,	Coimbra	Edi-
tora,	2003,	pp.	18-19.
4 antónio Pereira de alMeida, op., cit.,	pp.	18-20.
91
RESPONSABILIDADE PENAL DAS PESSOAS COLETIVAS.  
SOCIETAS DELINQUERE NON POTEST
atermo-nos	à	matéria	relativa	à	adoção	da	firma	e	da	escolha	do	tipo	de	
empresa,	conforme	o	grau	de	responsabilização	ou	de	falta	dela,	sendo	
certo que nas sociedades por quotas a responsabilidade do empresário 
(digo	sócio)	é	limitada,	e	nas	sociedades	anónimas	a	sociedade	responde	
integralmente	pelas	suas	obrigações,	ilibando	os	acionistas.	
O intervencionismo do Estado5 na vida económica teve sobretudo como 
significado e consequência a transformação do papel do Estado-Polícia da 
5 O Estado Absolutista defendia a concentração do poder em uma pessoa, geralmente 
um Monarca, que exercia esse poder de maneira exclusiva e independente. O Soberano 
estava acima dos outros órgãos, quando existiam, ou concentrava todo o poder em si 
mesmo. Sua vontade era a lei, a que obedeciam todos os cidadãos. Ele também não 
podia ser submetido aos tribunais, pois os seus atos estavam acima de qualquer orde-
namento jurídico. A doutrina Mercantilista era a orientadora do Estado Absoluto, e se 
caracterizava por ser um conjunto de práticas econômicas desenvolvidas pelos Estados, 
entre elas a acumulação de metais preciosos, como ouro e prata, a alta cobrança de 
impostos, conjuntamente com o avanço das exportações e a restrição das importações, 
para obtenção de uma balança comercial favorável. A partir dessa orientação, o Estado 
passou a ter um papel intervencionista na economia, implantando políticas econômicas 
protecionistas, com o objetivo de favorecer as atividades internas em face da concor-
rência estrangeira, contribuindo também para a criação dos monopólios estatais. Essa 
situação despertou nos homens a insatisfação com as políticas adotadas pelos Estados 
e os incentivou a lutarem pelos seus direitos contra a intervenção do Estado na vida 
dos particulares em favor da economia nacional. Despontaram como defensores da 
liberdade econômica e contra os ideais mercantilistas François Quesnay, Adam Smith, 
David Ricardo, entre outros. Buscavam liberdade para que os indivíduos pudessem agir 
sem a interferência do Estado. Surge como expressão dos liberalistas a máxima laissez-
-faire, laissez passer (deixem fazer, deixem passar), mostrando que o mercado deve 
funcionar sem interferência. Em 1776 acontece a Revolução Americana contra a política 
mercantilista da Inglaterra, que buscava acumular cada vez mais riquezas através da 
exploração das colônias, pela aplicação de medidas protecionistas. A Revolução acaba 
culminando na Declaração de Independência assinada em 4 de julho. O crescimento da 
atividade comercial, a expansão do capitalismo e da economia e a exploração de metais 
preciosos pelo mercantilismo proporcionaram um ambiente favorável para eclosão da 
revolução liberal, onde a burguesia, uma nova classe social, ganhava mais força e fazia 
frente à nobreza, que estava desprestigiada e descapitalizada. Com as mudanças polí-
ticas e sociais que se processavam, a burguesia, em um momento ascendente, passa a 
ser uma classe dominante, e os seus reclamos por igualdade servem de base para o 
nascimento da ideologia liberal, criada pelo Iluminismo. A Revolução Francesa de 1789, 
apontada como a maior conquista do liberalismo, traduziu a vitória da burguesia sobre 
a nobreza, e proporcionou a criação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cida-
dão, e veio a figurar como a base da renovação estatal, propondo mudanças econômi-
cas, políticas, sociais e filosóficas. Consolidaram-se as idéias de que todos deveriam 
subordinar-se à lei, pois todos são iguais perante ela, e que o Estado deveria ficar de 
fora da iniciativa privada, sem interferir na economia, e incentivar a livre concorrência. 
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Todos estes fatores contribuíram para o fortalecimento da burguesia, grande beneficiada 
com o novo modelo estatal. Os ideais liberais serviram, portanto, para rejeitar os pre-
ceitos que conduziam os sistemas de governo da época, como o corporativismo, o feu-
dalismo, o poder divino dos reis e o absolutismo, e incluíram o reconhecimento dos 
direitos individuais civis, a exemplo do direito à vida, à liberdade, à propriedade. Além 
disso, o liberalismo foi a primeira ideologia a reconhecer a economia como ciência, 
defendendo a livre concorrência, a lei da oferta e da procura, a economia de mercado 
e o trabalho. O fim do Estado Absolutista é a primeira grande conquista do Liberalismo 
para o Direito, pois as idéias liberais serão, posteriormente, incorporadas nas consti-
tuições dos séculos xviii e xix, consagrando a defesa dos direitos à liberdade e à cida-
dania, e a atuação do Estado na limitação do poder econômico, para defesa da econo-
mia de mercado. Como característica do Estado Liberal podemos notar que o mesmo 
era mínimo, não intervinha na economia, para confirmar a liberdade do mercado, 
estimulando o funcionamento livre da economia, sem a interferência estatal. O Estado 
era responsável por desenvolver atividades referentes à segurança, justiça e a prestação 
de serviços ditos essenciais. No entanto, observamos que o mercado era controlado 
pelos detentores de capital, os burgueses, controladores do poder, que, na luta pela 
liberdade, impunham à classe trabalhadora novas desigualdades sociais. Apesar da 
criação de institutos jurídicos, como o princípio da legalidade, propriedade privada, 
liberdade contratual, separação de poderes, voto censitário, todos com o objetivo de 
assegurar a liberdade dos indivíduos contra as práticas abusivas do Estado, o modelo 
liberal passa a não ter capacidade de responder aos apelos sociais. O Capitalismo, 
sistema econômico no qual os proprietários dos meios de produção permitem que os 
seus produtos sejam comercializados em mercado, geralmente de natureza monetária, 
veio a se estabelecer como sistema predominante no desenvolvimento dos Estados 
Liberais e ocasionou a Revolução Industrial, causando um impacto no processo produ-
tivo através das mudanças tecnológicas. A agricultura foi superada, o trabalho humano 
substituído pelas máquinas, que intensificaram o processo de produção e fizeram surgir 
o fenômeno da produção em massa, mudando a relação entre o capital e o trabalho. 
Essas alterações acabaram tornando os conflitos sociais inevitáveis, pois os detentores 
de capital impunham aos trabalhadores a miséria, com péssimas condições de trabalho 
e baixas remunerações, já que a oferta de mão de obra era maior que a necessária para 
a produção industrial. O Estado não tinha como proteger a classe trabalhadora das 
novas desigualdades sociais criadas pelo rápido crescimento econômico. Verificou-se, 
então, o aumento da injustiça social. Indignados com esta situação, os trabalhadores 
começaram a se associar para exigir melhores condições de trabalho. Em face disto, 
surgiram os movimentos socialistas, que propunham a apropriação dos meios de pro-
dução pela coletividade e a abolição da propriedade privada, como forma de reduzir 
as desigualdades sociais e ter uma distribuição de renda eqüitativa. Não mais era 
exigido que o Estado se abstivesse em atuar na economia, agora a sua intervenção se 
tornava necessária, em face da crise social que ocorria, para que fosse garantido um 
mínimo de direitos aos trabalhadores. Assim, o modelo de mercado e Estado Liberal 
entra em crise e passa a dar lugar ao Estado Social, ou do Bem-Estar Social, ou Welfare-
-State, ou ainda Intervencionista, um tipo de Estado que promove a proteção social e 
organiza a economia. Este atua como um agente regulamentador de toda a atividade 
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social, política e econômica de um país, garantindo a prestação de serviços públicos e 
a proteção de sua população. Este novo modelo de Estado surgiu no final do século xix 
na Europa, mas desenvolveu-se após a crise de 1929, que gerou uma Grande Depressão 
econômica, finda somente após a Segunda Guerra Mundial, com o fim dos governos 
totalitários da Europa Ocidental. O Estado Social passa a adotar medidas e práticas 
intervencionistas necessárias para o desenvolvimento econômico e social, atendendo ao 
pedido assistencial da população, que esperava por uma intervenção estatal que lhes 
garantisse condições mínimas de sustentabilidade. Desta forma, o Estado busca manei-
ras de balancear as desigualdades, tentando colocar os cidadãos que se encontravam 
em miséria em uma situação onde possam ter o mínimo para sobreviver. Esta é a sua 
principal diferença em relação ao Estado Mercantilista, pois a interferência deste último 
tinha fins unicamente econômicos. Apesar do avanço legal trazido por leis, como a 
Constituição Alemã de 1919 de Weimar, que consagrava direitos sociais relativos ao 
trabalho, à cultura, à educação e reorganizava o Estado em função da sociedade, para 
todos os cidadãos, o Estado continua a praticar o deixem fazer, deixem passar, ideal 
inserido nas relações econômicas pelos Liberais. O Estado se torna empresário e investe 
na criação de várias empresas públicas. Assim, temos a origem das indústrias, empre-
sas públicas e sociedades de economia mista, estas formadas com a junção do capital 
público e privado. O Estado também passa a investir grandes quantias para o desen-
volvimento e modernização nos diversos setores que atua. Desta forma, além de cuidar 
da ordem social, que exige a aplicação de recursos, o Estado tem que desembolsar mais 
ainda para concretizar a sua atuação empresária. O Estado Intervencionista teve que 
desembolsar ainda mais dinheiro para executar diretamente as atividades sociais e 
econômicas que se propôs. Com o decorrer do tempo, o desempenho dessas atividades 
se tornou inviável, pois o Estado não tinha mais recursos para manter os projetos de 
satisfação da coletividade e estava sobrecarregado de responsabilidades. Vide: https://
jus.com.br/artigos/26662/o-poder-de-intervencao-do-estado-no-setor-privado.
6 Miguel j. a. PuPo correia,	op. cit.,	pp.	41-49.
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1.2. Pessoas coletivas como sujeitos ativos de infrações criminais
Já vai longe o tempo em que a doutrina colocava em questão a perso-
nalidade	jurídica	das	sociedades	comerciais,	nomeadamente	das	sociedades	
em	nome	coletivo,	por	não	haver	separação	absoluta	de	património7.
O brocardo latino Societas delinquere non potest defende a ideia 
de	que	uma	pessoa	 coletiva	não	pode	 cometer	 crimes,	 porque	não	há	
vontade	(elemento	subjetivo).	Assim,	às	pessoas	coletivas	não	poderiam	






1.2.1. Argumentos contra 
Comecemos pelos argumentos do Professor eduardo correia,	que	
nos	 diz	 o	 seguinte:	é ideia assente em quase todos os autores que a 
punição tem uma base ética e, como tal, é uma ideia individual, o que, 
aliás, corresponde ao estado do nosso direito vigente. Simplesmente em 
homenagem a razões particulares e, em todo o caso, excecionais, pode 
admitir-se que haja lugar a aplicação de certas reações a sociedades 
ou outras pessoas coletivas, reações que podem ter a natureza de penas 
ou de medidas de segurança. 
Seguimos com os argumentos de caeiro da Matta,	que	assevera:	o 
fim para as quais são constituídas e reconhecidas as pessoas coletivas 
não pode deixar de ser lícito, isto é, conforme a ordem jurídica, uma 
ação voluntária dirigida a fim diverso e contrário ao direito penal não 
pode conceber-se como ação da pessoa coletiva: tratar-se-á de uma 
ação eventualmente associada, mas sempre de atividade individualmente 
imputável, como nas associações de malfeitores ou na participação cri-
minosa, aliado ao facto de que consideramos não poder encontrar-se na 
pessoa coletiva aquela complexa potencialidade volitiva e inibitória e 
aquela consciência unitárias que a imputabilidade e a responsabilidade 
penal constantemente pressupõem. 
7 antónio Pereira de alMeida,	op. cit.,	p.	30.
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E	continuamos,	 expondo	os	 argumentos	 de	Beleza doS SantoS,	















1.2.2. Argumentos a favor 
Na defesa da admissibilidade da responsabilidade penal das pessoas 
coletivas,	destaca-se,	na	primeira	metade	do	século	xx,	antónio creSPo 
SiMõeS de carvalHo,	que	foi	assim	o	precursor	da	admissibilidade	da	
responsabilidade criminal das pessoas coletivas10.
Nas palavras de antónio creSPo SiMõeS de carvalHo,	“a punibili-
dade das pessoas coletivas tem ainda por seu lado, supomos, o ser imposta 







com a sua prática e impõe que o direito penal puna as entidades coleti-
8 gerMano MarqueS da Silva,	Responsabilidade penal das sociedades e dos seus 
administradores e representantes, Editorial	Verbo,	Lisboa/São	Paulo,	2009,	p.	119.
9 Idem,	p.	50.
10 antónio creSPo SiMõeS de carvalHo, A responsabilidade penal das pessoas 






Os	 autores	 portugueses	 contemporâneos	mais	 representativos	desta	
posição e promotores do esforço teórico dogmático da sua fundamentação 
são indubitavelmente Figueiredo diaS,	Faria coSta e loPeS rocHa12.











Esta	 evolução	 económica,	 e	 também	social,	 transformou	de	modo	
fundamental	 o	 chamado	nexo	psicológico	de	 ação.	Neste	 sentido,	 há	
que	 ter	em	atenção	que,	para	a	criminologia	 tradicional,	o	foco	estava	
no	autor	do	crime.	
Uma atitude criminal coletiva redunda na diminuição da eficácia 









11 antónio creSPo SiMõeS de carvalHo, A responsabilidade penal das pessoas 
coletivas, justiça portuguesa. In: Revista de Direito, ano	6.º,	n.º	71,	novembro,	1939,	
página	174,	e	n.º	72,	dezembro,	1939,	pp.	191	e	192.
12 antónio creSPo SiMõeS de carvalHo, A responsabilidade penal das pessoas 
coletivas, justiça portuguesa. In: Revista de Direito,	ano	4.º,	n.º	43	(julho	de	1937)	até	
ao	ano	7.º,	n.º	74	(fevereiro	de	1940),	p.	55.
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de	crimes	de	comissão	por	omissão,	posto	que,	afirmando	a	posição	de	
garante	de	alguns	dirigentes	da	sociedade,	v.g., do	empresário,	adminis-




Ou	 seja,	 ainda	que	o	Conselho	de	Administração	 em	pleno	 fosse	
condenado	pela	comissão	de	um	crime,	isso	não	impediria	que	a	empresa-
-sociedade	pudesse	 seguir	 adiante	 sem	variar	 em	nada	 a	 sua	política,	
pondo	simplesmente	outras	pessoas	no	lugar	das	condenadas.
Se existe a necessidade de sanções penais específicas para as próprias 
pessoas	jurídicas,	de	modo	complementar	às	dirigidas	contra	as	pessoas	




tivas são penalmente responsáveis para se admitir sem mais que o direito 
penal	lhes	é	direta	e	plenamente	aplicável,	porque	isso	seria	exacerbado	
conformismo	positivista.	Há	 confusão	do	 ser	 e	 do	dever	 ser.	A	partir	
do momento em que a lei dispõe sobre a responsabilidade penal dessas 
entidades,	 a	 dogmática	 jurídica	deve	procurar	 uma	 solução	que	 cubra	
essa	 realidade	para	que	 a	 vontade	da	 lei	 possa	 realizar-se	no	 respeito	
dos	valores	essenciais,	lembrando	que	a	lei	constitui	o	ideal	de	justiça.	
eduardo correia apresenta a seguinte ideia: “porém que se não 
punam os indivíduos que, enquanto membros de uma pessoa coletiva, 
pratiquem um crime, simplesmente pode nessa altura levantar-se aqui 
uma dificuldade: é que certos tipos legais de crimes preveem a punição 
de crimes próprios, isto é, crimes que exigem a verificação de determina-
dos elementos pessoais ou uma atuação no interesse próprio. Ora nesses 
casos, há que ressalvar a possibilidade de tais condições não se darem 
na pessoa do representante (agente do crime) mas na do representado, 
caso em que apesar desta falta, efetivar-se a punição daqueles”14.
13 Pois perde de vista que se configurem pressupostos de imputação dos delitos de 
omissão	imprópria.
14 gerMano MarqueS da Silva,	op. cit.,	p.	51.
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2.  Responsabilidade penal das pessoas coletivas noutros qua-
drantes, v. g., Portugal
Um	passo	natural	num	sistema	que,	ao	contrário	de	outros,	como	
o	da	Alemanha	e	de	Espanha,	há	muito	deu	como	adquirida	a	capa-
cidade	 de	 ação,	 de	 culpa	 e	 de	 punibilidade	 das	 pessoas	 coletivas	 e	
tomou nítida consciência das instantes necessidades político-criminais 
da	 responsabilização	 penal	 das	 pessoas	 coletivas	 na	 sociedade	 con-
temporânea	e	futura.
Um	passo	preconizado	pela	doutrina	portuguesa	e	que	tem	atrás	de	







ao	 tráfico	 de	 estupefacientes,	 à	 procriação	medicamente	 assistida,	 ao	
terrorismo	e	às	armas	e	munições.
Subsistem,	 todavia,	 determinadas	 áreas	 que	mantêm	autonomia	na	
regulação dos termos em que se forma a responsabilidade penal das 
pessoas	 coletivas	 e	 do	 respetivo	 regime	 sancionatório.	É	 o	 caso	 das	







n.º	 28/84,	 também	no	 art.	 90.º-A	 e	 ss.	 do	Código	Penal	 se	 preveem	
três categorias de penas aplicáveis	às	pessoas	coletivas,	as	principais,	
as	acessórias	e	as	de	substituição.
As penas principais são,	por	definição,	aquelas	aplicadas	pelo	juiz	na	
sentença	condenatória,	independentemente	de	quaisquer	outras.	Quando	
se	trata	da	responsabilidade	penal	das	pessoas	individuais,	a	pena,	para	
definir-se	 como	principal,	 deverá	 em	 regra	 encontrar-se	 tipificada	no	




RESPONSABILIDADE PENAL DAS PESSOAS COLETIVAS.  
SOCIETAS DELINQUERE NON POTEST
do	artigo	11.º	são	aplicáveis	às	pessoas	coletivas	e	entidades	equiparadas	
as	penas	principais	de	multa	ou	de	dissolução”.
São previstas como penas de substituição,	designadamente	da	pena	
de	multa,	 a	 admoestação	 (art.	 90.º-C),	 a	 caução	de	boa	conduta	 (art.	
90.º-D)	 e	 a	vigilância	 judiciária	 (art.	 90.º-E).	Diferentemente	do	que	
sucede	no	Decreto-Lei	n.º	28/84,	a	admoestação	não	figura	aqui	como	
pena	principal,	mas	antes	e	tão-só	como	pena	de	substituição	da	pena	




As penas acessórias,	 constantes	 dos	 arts.	 90.º-G	 a	 90.º-M,	 são	 a	
injunção	 judiciária,	 a	 proibição	de	 celebrar	 contratos,	 a	 privação	do	
direito	a	subsídios,	subvenções	ou	incentivos,	a	interdição	do	exercício	












de	determinação.	Segundo	o	 art.	 90.º-B,	 a	 pena	deve	 ser	 determinada	

























3. Ordenamento Jurídico Angolano 
3.1. Análise da Legislação existente 




26.º	 do	Código	Penal	 determina	 que	 só	 podem	 ser	 sujeitos	 ativos	 da	
infração	criminal	e	por	sua	vez	 imputáveis,	sendo	estes	os	que	podem	
ser	responsabilizados	criminalmente,	os indivíduos que têm a necessária 
inteligência e liberdade.
A responsabilidade criminal consiste na obrigação de reparar o dano 
causado	na	ordem	moral	da	sociedade,	cumprindo	a	pena	aplicada	pelo	
Tribunal	e	que	se	encontra	prevista.	O	princípio	da	individualidade	da	
responsabilidade criminal estabelece que a responsabilidade criminal 
recai	única	e	individualmente	nos	agentes	de	crimes	ou	de	contravenções.	
Quem	são	afinal	estes	agentes?	Sabemos	que	são	os	autores,	cúmplices	
ou	 encobridores.	Os	 autores	 são	os	 que	 executam	o	 crime	ou	 tomam	
parte direta na sua execução; não consigo imaginar uma sociedade a 
matar,	 ofender	 fisicamente	 ou	 a	 furtar	 ou	mesmo	 roubar	 uma	pessoa	
física.	Por	outra,	os	cúmplices	são	os	que	aconselham	ou	instigam	outro	
a ser agente do crime; igualmente não consigo configurar uma situação 
em	que	a	sociedade	aconselhe	alguém	a	cometer	um	crime.	A	mesma	
reflexão	 se	 aplica	 ao	 caso	 dos	 encobridores.	Resulta	 que	 fica	 difícil	
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ver	uma	sociedade	sem	mãos	a	alterar	ou	desfazer	vestígios	de	crimes,	
impedindo assim a formação do corpo de delito15.
Apenas	analisando	o	código	penal,	e	numa	análise	isolada	dos	demais	
diplomas	 avulsos,	 podemos	 considerar	 que	o	 brocardo	 latino	Societas 
Delinquere Non Potest16 vigora	em	Angola.	
3.1.2. Código Comercial












Existem dois modelos principais de responsabilidade penal17 das pes-






16 gerMano MarqueS da Silva,	op. cit.,	 p.	 114:	…	o	 fundamento	do	princípio	





pessoa coletiva e imputa a atuação e a reprovação da atuação dessas pessoas singulares 
à	própria	 sociedade.	Por	outro	 lado,	o	modelo	de	 responsabilidade	direta	pune	direta-
mente a pessoa coletiva sem exigir a intervenção das pessoas singulares que compõem 
a	coletividade.
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da solução encontrada pelo direito civil para resolver a problemática da 
culpa	das	pessoas	coletivas	no	âmbito	da	responsabilidade	civil.
No	âmbito	do	modelo	de	responsabilidade	indireta,	a	punição	criminal	
das pessoas coletivas resulta da atividade e da culpa das pessoas singu-
lares	que	atuam	em	representação	da	sociedade.	Assim,	este	modelo	de	
responsabilidade imputa às coletividades as infrações cometidas pelos 
seus	órgãos	ou	representantes,	em	seu	nome	e	no	interesse	coletivo.	
A	 ação	 e	 a	 culpa	 das	 pessoas	 coletivas	 constituem-se	 através	 da	
ação e da culpa das pessoas singulares que atuam em representação da 
sociedade,	sendo	que	a	atuação	destas	pessoas	singulares	é	considerada	
como	uma	verdadeira	atuação	da	própria	pessoa	coletiva.	Para	que	os	




que se referem à responsabilidade indireta como a responsabilidade por 
reflexo	ou	ricochete.
De	grande	importância	para	o	modelo	de	responsabilidade	indireta	
revela-se a questão da determinação do círculo de agentes singulares 
que	 podem	 responsabilizar	 penalmente	 a	 pessoa	 coletiva.	 Para	 lhe	
responder,	 importa	 averiguar	 o	 critério	 da	 relação	 existente	 entre	 o	
agente	 singular	 e	 a	 sociedade.	 E	 o	 critério	mais	 eficaz	 parece	 ser	
aquele que atende à relação funcional entre a infração e o domínio da 
atividade	na	empresa.
Segundo a perspetiva do grupo de pessoas singulares que podem 
comprometer	a	pessoa	coletiva,	o	modelo	de	responsabilidade	 indireta	
pode	assumir	duas	modalidades.	





só estes representam a política empresarial e a vontade social da coleti-
vidade.	Esta	foi	a	solução	adotada	pelo	legislador	ordinário	nos	artigos	
283.º	e	427.º,	ambos	da	Lei	n.º	1/04,	de	13	de	fevereiro.
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boradores,	desde	que	estes	atuem	em	benefício	da	pessoa	coletiva,	no	




coletiva tem vindo a aumentar progressivamente de forma a garantir a 
eficácia	 da	punição	 criminal.	Desta	 forma,	 as	 pessoas	 singulares	 com	
poderes	 de	 administração	 e	 representação	das	 pessoas	 coletivas	 estão,	
naturalmente,	 abrangidas	 pelo	 grupo	de	 pessoas	 físicas,	 cuja	 atuação	
responsabiliza	a	pessoa	coletiva.	












sentido,	 outra	 crítica	 formulada	 a	 este	modelo	prende-se	 com	o	 facto	




modelo	de	 responsabilidade	 indireta,	 o	Código	Penal	 suíço	 consagrou	
uma responsabilidade subsidiária ou alternativa que pune a pessoa cole-






pessoas	 singulares,	 considerados	atos	praticados	 fora	do	exercício	dos	
seus	poderes.	A	 tendência	 generalizada	 é	 a	 de	 considerar	 que	os	 atos	
praticados	 por	 pessoas	 singulares	 que	 ultrapassem	as	 suas	 funções,	
atribuições	e	competências	não	podem	ser	imputados	à	pessoa	coletiva.	
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Da	mesma	 forma,	os	 atos	 aberrantes	praticados	por	pessoas	 singu-
lares que não correspondem a orientações ou atividades da empresa 
também	não	podem	responsabilizar	a	coletividade.	Contudo,	a	doutrina	
tem vindo a considerar que os atos das pessoas singulares que figurem 
apenas como excessos de exercício da função já podem ser inputados 
às	pessoas	coletivas	e	podem	conduzir	à	sua	responsabilização	criminal.
Pelo	exposto,	podemos	concluir	que	a	 responsabilidade	penal	 indi-
reta das pessoas coletivas encontra o seu fundamento na analogia entre 









privadas,	mistas,	 cooperativas,	 bem	como	qualquer	 pessoa	 coletiva,	












só estes representam a política empresarial e a vontade social da coleti-
vidade.	Esta	solução	foi	a	adotada	pelo	legislador	ordinário	nos	artigos	
283.º	e	427.º,	ambos	da	Lei	n.º	1/04,	de	13	de	fevereiro.
Por	 outro	 lado,	 temos	o	composite mens rea,	 que	 considera	 que	 a	
ação	e	a	culpa	das	pessoas	coletivas	se	 forma	através	da	ação	e	culpa	
de	 todos	 os	 elementos	 que	 compõem	a	 sociedade,	 abrangendo,	 para	
além	dos	administradores	e	gerentes,	os	trabalhadores	subordinados	e	os	
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colaboradores,	desde	que	estes	atuem	em	benefício	da	pessoa	coletiva,	
no exercício da sua função e de acordo com as orientações e a política 
geral	da	empresa.	Penso	que	o	legislador	ordinário	previu	esta	possibili-
dade	ao	redigir	o	artigo	281.º,	n.º	5,	da	Lei	n.º	1/04,	de	13	de	fevereiro.





que estabelece uma Societas Delinquere Potest,	 uma	 responsabilidade	
penal	tributária	das	pessoas	coletivas,	entidades	fiscalmente	equiparadas	
e	dos	seus	representantes,	conforme	nos	mostra	o	artigo	147.º,	n.º	1.
 “As pessoas coletivas, incluindo sociedades ainda que irregularmente constituí-
das, e outras entidades fiscalmente equiparadas são responsáveis pelos crimes e 
transgressões tributárias quando cometidas em seu nome e no interesse coletivo.”
3.1.6. Lei da Propriedade Industrial
Aprovada	pela	Lei	n.º	3/92,	de	28	de	fevereiro,	que	tem	como	intuito	
a instituição de um regime jurídico e administrativo de defesa da pro-
priedade	 industrial,	 visando	garantir	 o	 desenvolvimento	 económico	 e	
social	do	povo.
Neste quadro aparecem como elementos importantes do sistema de 
propriedade	industrial	as	infrações	aos	direitos	de	propriedade	industrial.
Estas	infrações	vêm	reguladas	nos	artigos	68.º	a	73.º	do	Capítulo	IX.
Da análise desses artigos podemos inferir que na Lei da Propriedade 
Industrial vigora o brocardo latino Societas Delinquere Non Potest.
3.1.7. Sobre o combate ao terrorismo e ao branqueamento de capital
Não	pretendemos	 retroceder	muito	 no	 tempo,	mas	 quem	estiver	
interessado	pode	fazê-lo	através	da	consulta	da	obra	de	Benja Satula 




rismo.	Esta	Lei	 tinha	 como	objetivo	 estabelecer	medidas	 de	natureza	
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A estas sociedades apenas era imputável o crime de branqueamento de 
capitais.
Esta lei estabelecia como penas principais aplicáveis às sociedades 






No	ano	de	2011,	 a	Lei	 n.º	 12/10,	 de	9	de	 julho,	 foi	 revogada	pela	
Lei	 34/11,	 de	 12	de	dezembro	–	Lei	 do	Combate	 ao	Branqueamento	
de	Capitais	e	do	Financiamento	ao	Terrorismo,	o	que	se	prendeu	com	
o facto de Angola ter aprovado e ratificado as resoluções referentes às 
Convenções das Nações Unidas contra o tráfico ilícito de estupefaciente 
e	substâncias	psicotrópicas,	a	criminalidade	transnacional	e	a	supressão	
do	 financiamento	ao	 terrorismo,	com	vista	à	 segurança	 territorial	e	ao	
normal	funcionamento	do	sistema	financeiro.
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medidas	são	a	apreensão	ou	o	congelamento	de	bens,	que	após	decisão	
judicial	podem	ser	objeto	de	confisco.
No	 ano	de	2014,	 aliado	 ao	 facto	 de	 já	 ter	 a	República	 de	Angola	
ratificado as Convenções das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes	e	de	Substâncias	Psicotrópicas,	a	Criminalidade	Trans-
nacional	 e	 a	Supressão	do	Financiamento	 ao	Terrorismo,	 com	vista	 a	
garantir	a	segurança	territorial	e	do	sistema	financeiro	angolano.































11	de	 fevereiro,	 já	 encontramos	um	artigo,	o	88.º,	 que	 se	 encontra	na	
Secção	relativa	à	Segurança	e	Higiene	do	Trabalho,	que	estabelece	que	
o	 empregador	 responde	 criminalmente	pelos	 acidentes	de	 trabalho	ou	
doenças	profissionais	 que,	 por	 grave	negligência	da	 sua	parte,	 sofram	
os	trabalhadores.








constituídas,	 e	 as	 associações	 sem	personalidade	 jurídica,	 respondem	
solidariamente	 pelo	 pagamento	de	multa	 e	 legais	 acréscimos	 em	que	
forem	 sancionados	os	 seus	 dirigentes,	 empregados	ou	 representantes,	
pela	prática	de	infrações	puníveis	nos	termos	da	presente	lei.
Aos	titulares	dos	órgãos	de	administração	das	pessoas	coletivas,	ainda	
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ordens	jurídicas	exclui	o	Estado	e/ou	pessoas	coletivas	de	tipo	territorial,	
ou apenas os considera responsáveis por infrações cometidas no exercício 
de atividades que possam ser asseguradas por outras pessoas19.

















Independentemente	 das	 objeções	mencionadas,	 importa	 começar	
por	 afirmar	 que,	 do	 ponto	 de	 vista	 da	 política	 criminal,	 há	 evidente	





providência de condições de existência e prestação de serviços às respe-
tivas	comunidades.	Esta	participação	na	atividade	económica,	não	raras	
vezes	em	concorrência	com	entidades	privadas,	como	sucede	atualmente	
na	banca,	v. g., BPC, BCI,	no	setor	financeiro,	e	nos	transportes,	v. g.,	
TCUL, UNICARGAS, cria um risco óbvio da prática de infrações para 
as	quais	está	fixada	uma	pena.
19 tereSa Serra e Pedro Fernandez SancHeS,	A exclusão de Responsabilidade 


















que a responsabilidade penal é pessoal e intransmissível. O artigo 
75.º	fala	da	responsabilidade	do	Estado	e	de	outras	pessoas	coletivas	
públicas,	que	são	apenas	solidária e civilmente responsáveis por ações 
e omissões praticadas pelos seus órgãos, respetivos titulares, agentes 
e funcionários, no exercício de funções legislativas, jurisdicionais e 
administrativas… que resulte violação de direitos, liberdades e garantias 
ou prejuízo para o titular destes ou para terceiros… os autores dessas 
ações ou omissões são criminalmente e disciplinarmente responsáveis, 
nos termos da lei.
Deste	preceituado,	podemos	retirar	duas	ideias,	uma	de	não	respon-
sabilidade,	assumindo-se	apenas	a	responsabilidade	civil,	a	outra	de	que	
existe solidariedade do Estado para com as violações de direitos liber-
dades	e	garantias,	podendo	os	seus	órgãos,	respetivos	titulares,	agentes	
e	 funcionários,	 no	 exercício	de	 funções	 legislativas,	 jurisdicionais	 e	
administrativas,	vir	a	ser	responsabilizados	criminalmente.
Ainda	assim,	se	é	o	Estado	que	detém	o	poder	de	punir,	como	pode	
colocar-se o problema da punibilidade do Estado? Uma tal questão só 
envolveria uma contradição insanável no quadro de um Estado juridica-
mente	impermeável,	não	submetido	ao	direito20.
20 tereSa Serra e Pedro Fernandez SancHeS,	op. cit.,	p.	70.
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3.3. Conclusão 
Vamos	socorrer-nos	da	célebre	frase	do	nosso	professor	Paulo SoMa,	
UCAN,	para	 resumir	 a	 situação	 a	 respeito	 da	 responsabilidade	penal	
das pessoas coletivas: “em Angola existe um regime sui	generis”. Como 
pudemos	observar,	em	determinadas	legislações	aceita-se	o	bocardo	latino	
societas delinquire non potestat e em outras leis aceita-se o brocardo 
societas delinquire potestat.
